7
8

 PROCESSO CEE N.º 337/99                                        PARECER CEE N.º 634/99



                       CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 - CEP: 01045-903

FAX: N.º 231-1518

PROCESSO CEE N.º
:  337/99

INTERESSADO
:  Núcleo de Ensino Supletivo Piratininga / São Paulo

ASSUNTO

:  Credenciamento e Autorização de instituição para ministrar cursos

   à distância

RELATOR

:  Francisco José Carbonari

PARECER CEE N.º          634/99                          CED                        Aprovado em 1º-12-99

CONSELHO PLENO

1.    RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

1.1.1. A Diretora Geral do Núcleo de Ensino Piratininga, com sede na cidade de São Paulo e subsede no município de Bertioga, por meio do ofício nº 05/99 de 15 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino Fundamental e Médio para jovens e adultos e as Habilitações Profissionais de Técnico em Processamento de Dados, Contabilidade e Secretariado no sistema de ensino do Estado de São Paulo, nos termos da Deliberação CEE nº 11/98.

1.1.2. Conforme informa a interessada no processo, o Núcleo de Ensino Supletivo Piratininga foi autorizado pelo Parecer CEE n.º 276/92, publicado no D.O.E. de 11/04/92, adequado aos termos da Deliberação CEE nº 05/95 pela 12ª DE da Capital e homologado em 14/12/95. Consta do Processo, ainda, às fls. 436, que a Instituição foi autorizada a instalar, por Portaria da Delegada de Ensino da antiga DE de Guarujá, em caráter excepcional e provisório a sua Unidade IV, no município de Bertioga, com os cursos supletivos a Distância Suplência I e II e Suplência em nível de 2º grau, conforme publicação no DOE de 14-12-96.

1.1.3. As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciados conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4. A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP de 31/08/99 para analisar o pedido e verificar as condições da Instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE nº 11/98, se manifestou em relatório cuja íntegra encontra-se no Processo, com a seguinte conclusão: 

"Esta Comissão considera que seja concedido o credenciamento do NESP e sejam autorizados os cursos de Ensino Fundamental e Médio mas que os cursos de Ensino Profissionalizante com habilitações em Técnico de Contabilidade, Técnico em Processamento de Dados e Técnico em Secretariado não devam ser autorizados pela precariedade do material didático, pela desatualização em relação ao mercado de trabalho e pela falta de formação específica dos docentes no Ensino Profissionalizante com habilitação em Técnico em Processamento de Dados". 

1.2. APRECIAÇÃO

1.2.1.  Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de análise dos cursos à distância, ao colocar em seu artigo 2º que “a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação (...)”. Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 11/98 ao afirmar que “a linguagem, os instrumentos e recursos da educação à distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação professor-aluno é imediata e direta (...)”. 

1.2.2.  No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 11/98 e da Deliberação  n.º 11/98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu Parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade: 

“ Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem da freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área e conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado.” 

1.2.3 Quanto ao presente caso, do Núcleo de Ensino Supletivo Piratininga, é necessário que observemos os seguintes aspectos:

a) Preliminarmente há que se ressaltar que a escola solicitou, não o credenciamento e autorização para o funcionamento de seus cursos, mas  o “ajuste às novas normas, dentro dos prazos indicados na Deliberação supra citada” , referindo-se à Deliberação CEE nº 11/98. Mais do que simples questão de estilo, esta declaração permite inferir que o projeto de ensino a distância da Instituição não passou por uma reestruturação a fim de poder efetivamente cumprir o papel de educar o aluno com defasagens de ensino, como propõe a Deliberação CEE nº 11/98. Esta hipótese é reforçada ao longo do processo onde se vê por várias vezes, que os documentos apresentados foram atualizados apenas pelas datas, não pelas propostas da escola ao longo dos últimos anos. Isto ocorre, por exemplo, à página 79, quando a Instituição apresenta um plano de curso datado de 1992. Embora haja uma “atualização” datada de 1996, as mudanças sugeridas são bem pequenas. 

b) O processo encaminhado para análise deste Conselho é uma peça onde a repetição das mesmas informações é constante. Há muitas semelhanças entre as propostas para o Nível Fundamental, Médio e mesmo para os cursos profissionalizantes. Os objetivos gerais são transcrições da legislação federal sobre a educação nacional ou adaptações do texto legal, não contemplando as especificidades do ensino a distância.

c) A análise do processo, demonstra claramente que o projeto apresentado foi concebido para o ensino presencial com passagens e terminologias  características dessa modalidade de ensino, que não se adequam ao ensino a distância. Os exemplos são vários:

-  à página 24, tratando do “nível pré-modular” que corresponde aos dois primeiros ciclos do ensino fundamental, fala-se em assiduidade por parte dos alunos.

-  à página 25, usa-se a expressão “disciplina cursada” ( no regimento escolar esta imprecisão também  aparece).

-  na seção que trata das condutas proibidas aos alunos, artigo 88, item IV , lê-se:  “é vedado ao aluno iniciar ou participar de movimentos para promover a ausência coletiva ou impedir a entrada de colegas, professores e funcionários da classe ou dependências do NESP”.

 Em se tratando de uma modalidade de ensino diferenciada, não presencial e com metodologia necessariamente individualizada, as referidas colocações são, no mínimo, estranhas.

d) Ressalte-se, que em todo o processo, as colocações feitas pela Instituição estão muito mais centradas na legislação do que em questões eminentemente pedagógicas, procurando-se antes um enquadramento legal do que a constituição de um plano de curso que vise o aluno e o seu aprendizado, prejudicando sobremaneira o projeto pedagógico. Deste modo, o processo se torna antes uma peça burocrática do que um instrumento capaz de demonstrar que a escola reconhece e busca um trabalho específico para a modalidade de ensino a distância. 

e) Estranhamente, à página 446, há uma tabela  com os nomes e habilitações de docentes para educação profissional relativo ao Curso Normal, sem qualquer ligação com o restante do processo, podendo indicar que na escola terá documentos já existentes em outros processos.

f) Com relação ao material instrucional, a escola anexou ao processo algumas apostilas de Português para o ensino fundamental e Língua Portuguesa e Literatura para o nível médio, o que não permite uma detalhada análise desse item. Eles nos permitem, no entanto, algumas observações interessantes. A escola cita, por exemplo, à página 29: “continuamente são elaborados material didático complementar e de apoio, enriquecendo assim o conteúdo dos livros adotados, até que esteja concluída a elaboração, a médio prazo, do material exclusivo, mais rico e adequado ao propósito de melhorar cada vez mais a nível de qualidade dos cursos”. Contudo, no restante do processo, não há indicação de quais livros são adotados e nem dos motivos que levaram a esta escolha. Não há, portanto, como analisar com precisão o material instrucional utilizado pela Instituição, peça tão fundamental na modalidade de ensino a distância. Sabemos, contudo, que os bons livros didáticos existentes no mercado são pensados e elaborados para um ensino presencial e bastante inadequados para alunos que, via de regra, estarão estudando sozinhos. O material instrucional dos cursos profissionalizantes é bastante desatualizado. Para o curso de processamento de dados, por exemplo, as informações mais recentes datam da década de 80. Esta questão foi observada no parecer da comissão de especialistas que visitou a escola: “em relação aos cursos do Ensino a Distância profissionalizante com habilitações em Técnico em Contabilidade, Técnico em Processamento de Dados e Técnico em Secretariado, os objetivos não são tão claros e coerentes com as características exigidas pelo mercado de trabalho atual; o currículo da habilitação em Técnico em Processamento de Dados é completamente desatualizado; (...) os alunos não têm acesso à prática dos conteúdos relacionados ao uso da informática e de computadores nas habilitações Técnico em Secretariado e Contabilidade na escola (...). 

Analisando este material, percebe-se ainda um outro problema: o Núcleo de Ensino Supletivo Piratininga (NESP) afirma que o ensino está organizado em módulos, mas o material anexado não permite perceber essa correspondência. A ausência de informações claras sobre o material instrucional utilizado dificulta, e muito, a análise de como se dará o processo de ensino-aprendizagem.

 g) As discussões sobre a avaliação constantes do processo, estão ligadas basicamente à questão das provas e das médias. Embora a escola afirme que a avaliação seja um instrumento para o acompanhamento do processo de aprendizagem, isto não é demonstrado. Limita-se a afirmar a que o aluno fará provas quando sentir-se preparado, quantas quiser e de quantas disciplinas desejar . Deste modo, vislumbra-se a possibilidade de eliminação de disciplinas isoladas ou mesmo de um nível de ensino em prazo incompatível com a aquisição efetiva de conhecimento, impressão reforçada pelos gráficos e tabelas expostos no texto. As tabelas com dados sobre alunos matriculados indicam, por exemplo, 28 alunos matriculados no nível médio em maio de 1997. No mês seguinte, em junho, apenas 7 estavam matriculados. O que aconteceu com 21 alunos? Desistiram? Concluíram este nível em um mês? Mais à frente, existem dados sobre o período médio de conclusão por disciplinas. Nenhum deles é superior a três meses. Unindo-se estes dados ao que é dito sobre avaliação ao longo do processo encaminhado pela Instituição ao Conselho, pode-se inferir que os referidos cursos acabam por se reduzir à realização de provas sucessivas até a obtenção do diploma ou eliminação da disciplina.  Não foram anexados modelos de avaliação.

h) Sobre o Projeto Pedagógico, as informações que constam no processo sobre  não são muito esclarecedoras. Não há ementas para cada uma das disciplinas bem como indicações de seus objetivos ou bibliografia. Apresentam-se, no máximo, descrições de conteúdos elencados na forma de tópicos. Causa estranheza, contudo, que entre as páginas 115 e 117 constem tabelas com referências a cargas horárias pré-definidas, adequadas para ensino presencial mas completamente fora dos parâmetros que devem orientar o ensino a distância. O mesmo tipo de informação aparece à página 140, quando é apresentada a grade curricular para suplência de “2º Grau”, terminologia que, por si só, reforça a ausência de atualização das informações. Lê-se, ainda, que “a carga horária dos componentes curriculares, tratados como disciplinas ou atividade, será distribuída em Unidades de Estudo. A velocidade para o cumprimento das mesmas dependerá da disponibilidade de tempo e do ritmo de cada aluno. O registro será feito em fichas de acompanhamento da evolução do processo escolar”. Tais afirmações dificultam a compreensão de como ocorre de fato o processo de auto-instrução e, o que é pior, indicam a utilização de metodologias e regras do ensino presencial na modalidade à distância. O plano educacional de  Educação Artística é o mesmo para o nível fundamental e para o nível médio. O mesmo ocorre com as disciplinas de  EMC e OSPB, cujos conteúdos são, segundo a escola, integrados aos de história e geografia e com o conteúdo de Programas de Saúde integrados às ciências físicas e biológicas, mostrando nitidamente que o projeto não está atualizado. Os conteúdos arrolados para essas disciplinas são exatamente os mesmos tanto para o nível médio quanto para o fundamental.

i)  Quanto aos cursos profissionalizantes, as informações são bastante reduzidas, bem como os objetivos gerais e específicos de cada uma das modalidades propostas. Os estágios são citados como requisitos fundamentais para a titulação, com freqüência total. Porém, o artigo 76 do capítulo IV, à página 55 do Processo, abre a possibilidade de dispensa do mesmo, sem esclarecer sob quais circunstâncias esta dispensa pode ocorrer ou como se dá o supervisionamento dos estágios. Quanto ao material instrucional específico, as apostilas se mostram desatualizadas e, em geral, limitam-se à transcrição de conceitos e regras. Mesmo o parecer da comissão de especialista indica problemas em relação à estrutura e organização desses cursos: “(...) para os cursos profissionalizantes de Secretariado e Contabilidade, que utilizam livros (...) indicados para serem adquiridos em livrarias, não há orientação escrita específica de como utilizarem esse material para estudo a distância; no caso da habilitação de Processamento de Dados as apostilas deixam a desejar em termos de apresentação e conteúdo, desatualizado e, inclusive, com conceitos confusos, como o de Banco de Dados, na apostila de Noções de P.D. Unidade de Estudo 2” . A comissão ressalta, ainda, que o corpo docente responsável pela área de processamento de dados não é composto por especialistas . 

j) Estas observações mostram que, embora o Núcleo de Ensino Supletivo Piratininga apresente condições físicas apropriadas para uma escola , todo o material anexado ao processo - seja sobre os cursos de nível fundamental e médio, seja em relação aos cursos profissionalizantes - não permite vislumbrar o reconhecimento das especificidades envolvidas na modalidade de ensino a distância e nem o acatamento das regras básicas que permitem o credenciamento e a autorização dos mesmos.  Neste sentido, somos pelo indeferimento dos pedidos de credenciamento e autorização para o funcionamento dos referidos cursos.

2. CONCLUSÃO

2.1. Indeferem-se os pedidos formulados pelo Núcleo de Estudos Supletivos Piratininga, com sede na cidade de São Paulo e subsede no município de Bertioga, de credenciamento da instituição e autorização para oferecer cursos a distância de Ensino Supletivo Fundamental e Médio e Profissional Técnico de Contabilidade , Secretariado e Processamento de Dados.

2.2. Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer: 

a) o Núcleo de Estudos Supletivos Piratininga deve encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão de estudos;

c) as Diretorias de Ensino da Região Centro e da Região de Santos deverão realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho. 

2.3. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, às Diretorias de Ensino da Região Centro e da Região de Santos e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 24 de novembro de 1999

a) Cons. Francisco José Carbonari

                      Relator

4. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Arthur Fonseca Filho, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

O Conselheiro Bahij Amin Aur declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                         Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Ensino a Distância, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Bahij Amin Aur declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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